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			RESUMO

			A área de recursos humanos tem vindo a ganhar uma enorme importância no âmbito organizacional. Contudo esta importância significa também uma necessidade constante de evolução e adaptação para suprir as necessidades do capital humano.

			A Polícia de Segurança Pública não se escapa a este problema, possuindo um elevado número de recursos humanos a nível nacional. Torna-se então importante uma gestão de recursos humanos capaz de motivar os polícias, prestando assim um serviço público de qualidade, sendo o sistema de recompensas, particularmente as recompensas intrínsecas, um dos mecanismos para alcançar esse objetivo. Todavia a Instituição não se consegue alhear a problemas emergentes desta temática, pretendendo este trabalho académico servir como apoio e mitigação dessas dificuldades.

			Este trabalho foi desenvolvido através de uma análise do status quo dos sistemas de recompensas de organizações policiais nacionais, e um estudo de caso na Polícia de Segurança Pública, nomeadamente na 3.ª Divisão Policial do Comando Metropolitano de Lisboa, onde foram aplicados questionários para avaliar qual a opinião sobre o sistema de recompensas e o seu impacto na motivação. 

			Foram também realizadas entrevistas a Oficiais e Técnicos Superiores da Instituição, possuidores de informação privilegiada sobre esta temática, com o intuito de perceber o que pensam sobre a importância de um sistema de recompensas numa instituição como a Polícia de Segurança Pública, e sobre qual o seu estado atual. 

			Conclui-se que, a par da estagnação no sistema de recompensas da Polícia de Segurança Pública, a grande maioria dos entrevistados é da opinião que o sistema de recompensas não é adequado às expectativas dos polícias, e acaba por ser percecionado como injusto, falhando o objetivo de motivar. 

			Palavras-chave: Motivação; Sistema de Recompensas; Recompensas Intrínsecas.
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			INTRODUÇÃO

			1.1. INTRODUÇÃO

			A nossa sociedade tem-se vindo a adaptar às evoluções impostas pelo tempo. As organizações, parte desse aglomerado social, também tiveram necessidade de se adaptar e readaptar às mudanças, mudando a sua estrutura, estilo e práticas de gestão, pois “abarcam inúmeras variáveis situacionais possibilitando a apresentação de um número infindável de estruturas” (Ribeiro, 2015, p. 1) o que leva os gestores a “reequacionarem sistematicamente o peso relativo de cada pilar estratégico na condução dos respetivos negócios” (Granadeiro apud Camara, Guerra, & Rodrigues, 2013, p. 25). Esta análise deve ser feita de forma sistemática porque as organizações “são tão mutáveis que não há organizações com um modelo organizacional ideal” (Ribeiro, 2015, pp. 1-2).

			A Gestão de Recursos Humanos (GRH) destaca-se entre os pilares estratégicos na condução da respetivos negócios evidenciando-se atualmente “como sendo o principal meio para o desenvolvimento dos conhecimentos, competências, motivação, e vínculos dos indivíduos às organizações” (Certal, 2010, p. 4). 

			Esta nova abordagem dos Recursos Humanos (RH) trouxe uma “visão mais abrangente do papel das pessoas” (Sousa, Duarte, Sanches, & Gomes, 2012, p. 8). Abandonou-se uma conceção tradicional dos RH como um desafio e uma fonte de custos e aparece uma nova visão dos trabalhadores como vantagem competitiva que é necessário otimizar (Chiavenato 2006; Bilhim, 2009). Podemos então referir que os RH “são as mais importantes fontes de sucesso das organizações. As pessoas substituíram outras fontes de sucesso do passado” (Bilhim, 2011, p. 31). As empresas passaram a olhar para a “gestão das pessoas como uma questão fundamentalmente estratégica” (Mendes, 2012, p. 1), pois, “dada a sua criatividade, inovação e potencial, (…) assinalam a diferença em face de outros recursos organizacionais como, por exemplo, o capital” (Bilhim, 2011, p. 25). Assim, hoje “as empresas definem acções estratégicas e operacionais” (Carvalheiro, 2011, p. 1) dependendo deste pilar estratégico, com vista a atingir os seus objetivos, pois “são as pessoas, com a sua atitude, competência e grau de envolvimento com as organizações onde trabalham que, cada vez mais, constituem o seu principal fator de diferenciação” (Granadeiro apud Camara, Guerra, & Rodrigues, 2013, p. 23).

			Contudo a GRH, tem várias problemáticas associadas. As organizações são um ponto de estudo fulcral na área dos RH pois “o conhecimento disponível acerca da influência das boas ou más práticas de gestão de recursos humanos sobre a produtividade e a eficácia organizacional é muito escasso” (Bilhim, 2011, p. 22).

			Não devemos também olvidar que, quando tratamos de temáticas que envolvam uma índole pessoal, esta deve ser tratada de forma personalizada, i. e., a empresa deve ser flexível ao ponto de entender as diferentes necessidades dos seus RH para poder “adaptar-se de forma célere e eficiente a todas as evoluções do meio envolvente e solicitações (quer a nível interno ou externo), mobilizar e envolver os seus trabalhadores por forma a criar fatores de motivação, partilhar os sucessos e falhanços organizacionais, e saber antecipar a longo prazo todas as necessidades para atingir um serviço de qualidade e sucesso empresarial” (Ribeiro, 2015, p. 2). 

			Camara et al. (2013) vêm também referir que as organizações “devem facilitar a flexibilidade e o envolvimento” (p. 90) dos seus trabalhadores, pois cada um destes “para além das necessidades económicas, tem necessidades emocionais” (Camara et al., 2013, p. 90). Enquadra-se nestas segundas a nossa temática de estudo.

			Dentro desta temática também Ferreira (2014) afirma que o “gestor de RH tem sempre de considerar duas dimensões: a realidade presente e os desafios emergentes, sendo necessário procederem a alterações para que a organização se mantenha sempre capaz de desenvolver a sua missão” (p. 3). 

			Não obstante do que foi referido até aqui, perante este panorama, tendo a GRH passado a vigorar como uma questão estratégica a nível institucional, acredita-se que os gestores que laboram nesta área se precisam de inteirar dos conceitos e teorias de motivação, para poder aplicá-los na instituição em que prestam serviço, otimizando assim, e com as devidas adaptações, os RH que têm à disposição, com intuito do cumprimento dos objetivos estabelecidos. 

			Neste sentido salienta-se que o nosso estudo versa sobre a instituição da Polícia de Segurança Pública (PSP), instituição esta que, segundo Dias (2012), faz parte da denominada Administração Pública (AP), apresentando objetivos e serviços de índole pública, cuja sua execução é alcançada através de, tal como em toda a AP, e se necessário for, do legítimo monopólio do poder de coerção. 

			Todavia a PSP é dependente do membro de governo responsável pela área da Administração Interna1. 

			Tendo presente esta dependência, torna-se então limitada a discricionariedade que a própria instituição possui, no que diz respeito à implementação de práticas de GRH com vista a acompanhar o panorama atual (Moreira, 2011), no entanto, almeja sempre a fatores como uma maior eficiência, qualidade e um melhor desempenho do serviço público. 

			A própria PSP é uma instituição que conta um número de RH extremamente elevado “composta (…) por profissionais com elevado grau de responsabilidade na sociedade” (Figueiredo, 2005, p. 1), que deve ser gerido “com a maior eficiência e desempenho possível para que o serviço público seja realizado com qualidade e dê resposta às necessidades da sociedade portuguesa” (Ribeiro, 2015, p. 3). Não obstante, não nos esqueçamos que também “os polícias têm diariamente de enfrentar uma série de contrariedades, seja a nível profissional, seja a nível pessoal” (Figueiredo, 2005, p.1). Assim, também a PSP deve fazer a gestão personalizada dos seus RH dentro da discricionariedade possível.

			 “A nobreza da missão do serviço público é percebida, por muitos autores, como o mais potente fator de motivação dos funcionários para o trabalho” (Filho, Neto & Rodrigues, 2013, p. 256). Todavia não podemos fazer depender a motivação do profissional de polícia apenas desta questão. Tal como qualquer cidadão, o elemento da PSP tem as expetativas, motivações e problemas próprios que quer ver satisfeitas ou resolvidas. E todas estas variáveis subjetivas podem ter reflexo direto na forma como o profissional vai atuar e no próprio desempenho da sua missão (Figueiredo, 2005). 

			Assim constatando que “todo e qualquer fator que influencie negativamente o desempenho dos profissionais de polícia acabará, de forma direta ou colateralmente, por ter implicações, boas ou más, no cidadão e no serviço público fornecido pela PSP” (Ribeiro, 2015, p. 3), torna-se, importante tentar controlar estes, sendo um meio viável, pelo menos na responsabilidade inerente à própria instituição, a aplicação de elementos que fomentem a motivação, e não somente a satisfação. Dentro desta “solução viável” enquadramos o Sistema de Recompensas (SR), devidamente equilibrado e alinhado com o todo institucional, mas também vocacionado, como já referimos, para o prisma da motivação e não meramente outros.

			1.2. ENQUADRAMENTO TEMÁTICO

			Temos assistido nos últimos anos a progressos sociais, o que implica que as organizações, instituições e empresas se deparem com uma constante necessidade de adaptação e readaptação das políticas que praticam na área da GRH, encontrando-se este fator relacionado com o sucesso destas entidades numa economia global, integrada num sistema mundial cujas fronteiras se abrem cada vez mais.

			Segundo a opinião de Nabeiro in Camara et al. (2013, p. 31) os “Recursos Humanos são, em todas as organizações, um factor da maior importância para o seu desenvolvimento e sustentabilidade [onde] as PESSOAS são o mais relevante.”

			Então, para alcançar o tão almejado sucesso empresarial, aliado a uma melhoria dos resultados operacionais, o “Gestor de Recursos Humanos tem necessariamente de conhecer as pessoas que gere para melhor compreender os seus comportamentos, quer profissionais, quer pessoais, e poder fazer uma leitura correcta das suas motivações e desmotivações” (Nabeiro in Camara, et al., 2013, p. 31). 

			Afinal, seguindo a linha de raciocínio de Camara et al. (2013), não só a adaptação da empresa ao mercado, mas também a sua sobrevivência a longo prazo depende dos RH. 

			Também na PSP os RH são os responsáveis por dar resposta à exigência social de “cada vez mais, qualidade, eficácia e eficiência nos serviços que lhes são prestados” (Moreira, 2011, p. 1). Mas, vivendo num quotidiano onde reina a insegurança laboral, há que ter atenção na manutenção do empenho e motivação que a massa humana que a PSP emprega, pois, o ““emprego para a vida”, terá expectáveis implicações na manutenção dos níveis de empenhamento no trabalho” (Moreira, 2011, p. 1). Para esta manutenção ser conseguida têm que ser atendidos vários aspetos, como criar condições para que o elemento da PSP se sinta satisfeito e motivado.

			Assim, de acordo com Moreira (2011), os Gestores de Recursos Humanos (GesRH) na PSP deparam-se recorrentemente com a exigência da resolução de problemas, sejam operacionais ou motivacionais, podendo essa mesma falta de resolução influenciar o desempenho dos seus profissionais.

			Na sequência de tentar, de alguma forma, manter os profissionais motivados e empenhados no trabalho surge o SR. O SR “é o conjunto de instrumentos coerentes e alinhados com a estratégia da Empresa, de natureza material e imaterial, que constituem a contrapartida de contribuição prestada pelo empregado aos resultados do negócio, através do seu desempenho profissional e se destinam a reforçar a sua motivação e produtividade” (Camara, 2013, p. 87). Este sistema não pode somente estar virado para o panorama remuneratório pelo que “qualquer sistema de compensação deve possuir três componentes: compensação (salário/vencimento) base; incentivos destinados a recompensar os trabalhadores pela qualidade do desempenho; benefícios ou compensação indirecta” (Bilhim, 2009, p. 303). 

			Atendendo a este facto, no âmbito da dissertação final do Curso de Mestrado Integrado em Ciências Policiais, a temática da investigação a desenvolver enquadra-se na análise do impacto que o atual SR tem na motivação do efetivo da PSP, focando a nossa atenção nas dimensões que mantêm os elementos motivados, traduzindo-se assim num maior empenhamento e qualidade no serviço prestado.

			A escolha deste tema surge das constantes críticas e preocupações que envolvem a GRH dentro da instituição, mais precisamente da área da atribuição de recompensas, perspetivando um aumento da eficiência do SR e, consequentemente, um aumento na motivação do efetivo, o que se repercute na qualidade do serviço prestado pelos elementos policiais.

			1.3. JUSTIFICAÇÃO DO TEMA

			Na conjuntura atual “não é possível falar de organizações sem que esteja subjacente ao conceito a presença de pessoas. Estas constituem a sua génese, são geradoras de processos internos e de resultados e beneficiárias dos produtos” (Machado, 2006, p.15). E a PSP não se configura uma exceção a esta afirmação. Assim a instituição deve ter a perceção de que “gerir pessoas deve ser mais do que controlar e seguir procedimentos e rotinas; implica envolvimento de todos os membros da organização, uma aposta na aprendizagem organizacional, em mecanismos de motivação e um investimento na criatividade e inovação, como factores de diferenciação” (Sousa, et al., 2012, p. 8).

			Com a escolha desta temática pretende-se desenvolver um estudo de caso que englobará uma análise detalhada sobre o impacto que o SR tem, em específico, na motivação dos elementos policiais. 

			Assim pretende-se aferir se o SR atualmente em vigor é eficaz, ou não, nesta dimensão, pois, não nos podemos olvidar que a eficácia do Sistema tem impacto direto no desempenho de um serviço público, que é essencial para o bom funcionamento de toda a sociedade portuguesa. Mas este serviço apenas atingirá a sua qualidade e eficiência máximas, caso quem desempenhe este serviço também se sinta motivado para o fazer.

			Porém, apesar do conhecimento dos factos acima mencionados, os “estudos realizados aos profissionais de Polícia, sobre esta temática, e a revisão da literatura, mostra que são muito escassos” (Certal, 2010, p. 16). Há, no entanto, trabalhos na área da satisfação, mas que não poderão ser considerados nesta dimensão porque “no entender de vários autores, satisfação e motivação em termos teóricos e práticos são conceptualmente diferentes” (Certal, 2010, p. 17).

			Neste sentido pretendemos desenvolver a nossa investigação, contribuindo para o aumento do conhecimento científico sobre a motivação na área dos profissionais de polícia, relacionando esta, diretamente com o SR em vigor na PSP.

			1.4. PROBLEMA DA INVESTIGAÇÃO

			A investigação procura gerar novos conhecimentos. Estes são gerados com a identificação de um problema no estado da arte “sendo posteriormente encontrada a hipótese conceptual baseada em conceitos e paradigmas atuais” (Sarmento, 2013, p. 3).

			A seleção do tema prende-se sempre a uma escolha de um “tema que se pretende investigar, atendendo a vários parâmetros, tais como gostar do tema e ter capacidade para obter e tratar dados” (Sarmento, 2013, p. 6). Portanto, o campo de interesse e o domínio de investigação na dissertação irá incidir no estudo, de natureza científica, sobre o SR como fator de motivação dos elementos da PSP.

			Na mesma linha de pensamento surge Fortin (2009), enunciando que “qualquer investigação tem por ponto de partida uma situação considerada como problemática, isto é, que causa um mal-estar, uma irritação, uma inquietação, e que, por consequência, exige uma explicação ou pelo menos uma melhor compreensão do fenómeno observado” (p. 48). 

			No âmbito da investigação científica, quer-se uma investigação credível e que traga frutos, i. e., conhecimento ao meio cientifico. Para tal acontecer deve-se considerar o ciclo de conhecimento (identificação de um problema no conhecimento atualmente existente, seguido da criação de hipóteses, correspondente análise de dados e posteriores resultados, findando com conclusões que permitam acrescentar algo ao conhecimento prévio) (Sarmento, 2013). 

			Já relativamente à escolha da temática a aprofundar, esta advém de uma motivação de investigar um assunto atual e pertinente, almejando contribuir para o desenvolvimento da ciência e do conhecimento nessa área (Sarmento, 2013). No âmbito desta dissertação, o campo de interesse e o domínio de investigação na dissertação irão versar no estudo, de natureza científica, da motivação e do SR da PSP.

			1.4.1. Pergunta de partida

			Na formulação da pergunta de partida, seguindo a linha de Quivy e Campenhout (2008) há que atender a critérios de clareza, exequibilidade e pertinência, formulando uma pergunta de partida suscetível de ser trabalhada e dela obter elementos que respondam ao problema. 

			Atendendo a este contexto, esta investigação busca dar resposta à seguinte pergunta de partida:

			O atual sistema de recompensas da PSP é um fator de motivação dos profissionais com funções policiais?

			1.4.2. Perguntas derivadas da pergunta de partida

			Uma vez formulada a questão de partida, é necessário circunscrever as variáveis de investigação e expor aspetos, alvos de desenvolvimento durante a investigação científica, de modo a melhor responder à questão central. Assim sendo, as perguntas derivadas serão as seguintes:

			

			PD 1: O atual sistema de recompensas da PSP é adequado às expectativas dos profissionais com funções policiais?

			PD 2: Têm existido alterações significativas ao SR da PSP?

			PD 3: Existem sistemas de recompensas mais eficientes para a PSP?

			1.5. OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO

			Os objetivos da investigação “originam uma lista de conhecimentos e competências a adquirir” (Sarmento, 2013, p. 13).   

			Respeitando as perguntas de partida e derivadas, o investigador, como forma de direcionar o seu estudo, propôs-se a atingir o seguinte objetivo geral:

			Avaliar se o sistema de recompensas da PSP é eficaz na motivação dos elementos com funções policiais ao serviço da instituição.

			Tendo em conta o objetivo geral, é necessário determinar e limitar as linhas orientadoras da investigação. Nesse sentido, os objetivos específicos serão os seguintes:

			
					Inteirar-se sobre o estado atual do sistema de recompensas da PSP.

					Perceber se o atual sistema de recompensas da PSP consegue motivar os profissionais com funções policiais.

					Com base no estudo do sistema de recompensas de algumas polícias nacionais, propor um SR mais moderno e atrativo.

			

			1.6. HIPÓTESES DA INVESTIGAÇÃO

			As hipóteses de estudo “são proposições conjeturais ou suposições que constituem respostas possíveis às questões de investigação” (Sarmento, 2013, p. 13). Neste sentido, posteriormente à análise minuciosa e revisão de literatura aprofundada sobre a motivação e os SR, propomos as seguintes hipóteses de investigação:

			Hipóteses teóricas:

			HT 1. O sistema de recompensas é um fator influenciador na motivação dos trabalhadores.  

			Hipóteses práticas:

			HP 1. A atribuição atual de recompensas não conduz à motivação. 

			HP 2. O atual sistema de recompensas na PSP está desajustado às necessidades dos seus profissionais com funções policiais.

			HP 3. O sistema de recompensas não é apelativo para atrair novos candidatos. 

			HP 4. O sistema de recompensas da PSP é eficaz.

			1.7. METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO

			Uma vez delineado o problema de investigação, revela-se pertinente traçar um modelo que servirá de “base para todo o processo analítico subsequente da investigação” (Sousa & Baptista, 2011, p. 43). Este modelo é composto por “conceitos, dimensões e indicadores articulados entre si para, em conjunto, formarem um quadro analítico coerente”, servindo como linhas orientadoras para o trabalho de observação e análise (Quivy & Campenhoudt apud Sousa & Baptista, 2011, p. 43). 

			A elaboração desta dissertação de mestrado irá englobar, numa primeira fase, uma pesquisa bibliográfica com vista à revisão de literatura “para conhecer o estado-da-arte sobre a investigação” (Sarmento, 2013, p. 13) e dos vários conceitos associados à temática em análise. Continuamente, utilizaremos o método de análise documental em que são consultadas “fontes primárias, fontes secundárias e fontes bibliográficas que podem ser contemporâneas ou retrospectivas” (Sarmento, 2013, p. 27). Assim examinaremos despachos inerentes à GRH, legislação onde se preveem as recompensas atualmente em vigor na PSP, e alguma bibliografia sobre o assunto. 

			Mas “as práticas de gestão de recursos humanos devem seguir a linha da ciência pragmática, ou seja, práticas cientificamente demonstradas, combinando assim elevado valor prático e forte rigor metodológico” (Moreira, 2011, p. 2). Então numa segunda fase será aplicado o método qualitativo e quantitativo a uma amostra representativa de uma divisão do Comando Metropolitano de Lisboa (COMETLIS), como objeto de estudo.

			Quando nos referimos a um método de investigação qualitativo, temos que ter em conta que o mesmo se centra “na compreensão dos problemas, analisando os comportamentos, as atitudes ou os valores. 

			Não existe uma preocupação com a dimensão da amostra nem com a generalização de resultados” (Sousa & Baptista, 2011, p. 56), traduzindo-se numa melhor qualidade na recolha de dados para a investigação, e, por conseguinte, uma melhor compreensão fenomenológica e de padrões (Sousa & Baptista, 2011). 

			 “Os métodos qualitativos em ciências sociais são compostos, essencialmente, pelas técnicas e observação participante e da entrevista” (Espírito Santo, 2010, p.25). Assim, pretendemos realizar entrevistas estruturadas a dirigentes da PSP, que estejam diretamente ligados à área dos RH, onde “o entrevistado responde a perguntas, que fazem parte de um guião cuidadosamente preparado” (Sarmento, 2013, p. 34) sendo tratadas posteriormente através da análise de conteúdo com recurso a matrizes cromáticas de unidades de contexto, registo da entrevista e análise de conteúdo por questão. 

			Já quando nos versamos no método quantitativo este “mostra-se geralmente apropriado quando existe a possibilidade de recolha de medidas quantificáveis de variáveis e inferências a partir de amostras de uma população” (Sousa & Baptista, 2011, p. 53). Assim considera-se também importante, face aos objetivos do presente trabalho de investigação, construir um inquérito de opinião para aplicação aos profissionais com funções policiais da PSP, e posterior análise. 

			1.8. SÍNTESE DOS CAPÍTULOS 

			A presente dissertação encontra-se organizada em duas partes, uma teórica e outra prática. A primeira parte, teórica, será constituída pela revisão da literatura onde exploramos conceitos como a GRH, motivação, SR, e ainda a análise de vários SR. 

			A segunda parte será composta por um estudo de caso na PSP, da análise da atribuição de recompensas no período de 2010 a 2014 e aplicação de métodos qualitativos e quantitativos. No total, o trabalho académico é composto por cinco capítulos. 

			O primeiro capítulo, designado de Introdução, reúne o enquadramento do trabalho e justificação do tema, as questões de investigação, os objetivos e hipóteses, um resumo da metodologia da parte prática e da parte teórica, e síntese dos capítulos. 

			O segundo capítulo é materializado através da revisão de literatura sobre os conceitos de motivação e teorias motivacionais, sendo feita uma destrinça do conceito de satisfação para eliminar eventuais dúvidas conceptuais. 

			No terceiro capítulo é feita também uma revisão de literatura, versando sobre a temática dos SR, seguida de uma análise documental da legislação interna e externa dos SR de várias organizações policiais nacionais, finalizando com o SR em vigor na PSP. 

			O quarto capítulo contempla o estudo de caso na PSP, com uma breve apresentação da instituição como objeto de estudo, análise da atribuição de recompensas no período de 2010 a 2014 e os resultados alcançados através da metodologia utilizada. 

			O quinto capítulo servirá para expor conclusões e recomendações, e será feita a verificação de hipóteses, confirmação dos objetivos propostos e a resposta às questões da investigação. 

			De seguida serão propostas melhorias e inovações ao SR da PSP, tendo sempre presentes as restrições na matéria, tanto legislativas como orçamentais. Estas propostas têm o intuito de trazer mais motivação aos profissionais de polícia, e melhorar o seu desempenho na prestação do serviço público.  

			Por fim, haverá lugar às reflexões finais, às limitações da investigação, recomendações e investigações futuras.

			CAPÍTULO 2:

			

			
				
					1 Art.º 2.º da Lei n.º 53/2007 de 31 de agosto, Diário da República, 1.ª Série, n.º 168, 6065 – 6074.

				

			

		

	
		
			MOTIVAÇÃO

			2.1. INTRODUÇÃO

			A motivação trata-se “de um fenómeno complexo, interno, multideterminado e com especificidades relativas ao contexto, [sendo que] o assunto tem sido estudado sob diferentes prismas” (Almeida, 2012, p. 32) e “constitui um campo importante para o conhecimento da natureza humana e da explicação do comportamento humano” (Chiavenato, 2006, p. 107). 

			Este capítulo tem então por objetivo fazer uma revisão bibliográfica à temática da motivação, nomeadamente às diferentes abordagens do conceito, fazendo a destrinça deste com o conceito de satisfação, e abordando as várias teorias motivacionais mais retratadas doutrinariamente.

			No presente trabalho partimos da premissa de que Bergamini (2013) partiu, referindo que motivação é intrínseca às pessoas, logo, ninguém pode motivar ninguém, ou seja “a energia para a ação motivada não vem de fora, mas de dentro” (p. 11). Portanto, “na realidade, são as próprias pessoas que vão criar a motivação dentro delas” (Röhrich, 2014, p. 3).

			A questão que se põe é a seguinte: Então e os GesRH não podem fazer nada para motivar? Sim, podem. A mesma autora, em 1990, já tinha referido que o comportamento motivado pode ter origem extrínseca à pessoa, ou seja, pode nascer de fatores externos, sendo aqui que os GesRH se enquadram. Afinal é aos GesRH que compete “criar os mecanismos e contextos necessários para que estas se consigam automotivar” (Röhrich, 2014, p. 3). 

			Chiavenato (2006) vem corroborar esta linha de pensamento. O autor refere que o comportamento humano é complexo, subordinado tanto a questões externas como questões internas ao indivíduo. Às primeiras estão inerentes as características da organização, como o SR e punições, fatores sociais e coesão do grupo no qual se inserem. Já as segundas emergem das características personalísticas dos trabalhadores, como por exemplo a capacidade de estes adquirirem novos conhecimentos, de se motivarem, de percecionar os ambientes (interno ou externo), atitudes, emoções e valores. 

			Tendo então presente que a motivação é um fator influenciador, proveniente de forma intrínseca e/ou extrínseca, e “um conceito fulcral para a compreensão do comportamento humano” (Neves, 1998, p. 11), procura-se perceber este conceito, estando cientes da importância que esta tem na GRH, pois, acompanhando o pensamento de Rocha (2010), quando a eficiência de uma organização fica aquém do esperado, esta situação explica-se, caso a formação dada seja a adequada, pelo nível de motivação. 

			2.2. AS DIFERENTES ABORDAGENS AO CONCEITO DE MOTIVAÇÃO

			O vocábulo motivação é utilizado no quotidiano inúmeras vezes, porém, é também recorrente o seu emprego carecendo de um enquadramento conceptual correto. Corrobora esta afirmação o Institute for Employment Studies quando afirma que “a palavra “motivação” está entre as seis mais usadas na documentação empresarial. Continua [ainda] afirmando que apesar de ser usada, não quer dizer que seja compreendida”2 (Denny, 2009, p. 1). Partilhamos também a opinião de Pereira (2008) que o uso corrente que o vocabulário ligado à motivação aproxima-se mais de estados de alma e de desejos, do que com um conceito científico. 

			Na doutrina surgem pontos de vista que pautam pela falta de unanimidade, e, “apesar da sua enorme importância, é difícil definir a motivação em poucas palavras” (Chiavenato, 2004, p. 230). Cunha, Rego, Cunha, Cabral-Cardoso e Neves (2014) partilham também esta ideia de que o conceito não é fácil de definir, tratando-se de um constructo oculto, com utilização transversal na área das ciências humanas, que se traduz numa panóplia de perspetivas.

			Porém, segundo Graham e Weiner (1996) e Bzuneck (2004), citados por Almeida (2012), existem pontos coincidentes nas tentativas de criar uma definição genérica. Nas correntes teóricas existentes, conseguem distinguir-se conjuntos de terminologias, pese embora que podem ser conjuntos opostos, complementares ou ainda conjuntos de termos que usam vocabulário sinónimo descritos sui generis, materializando-se várias definições idênticas.

			Respeitando o que foi enunciado, foram escolhidas e analisadas algumas definições de motivação, e motivação no trabalho de diversos autores, sendo estes os conceitos mais pertinentes para a compreensão da problemática de estudo.

			Partindo de um estudo etimológico, o termo tem a sua origem no vocábulo motus do verbo de expressão latina movere, que numa tradução literal significa mover, colocar em movimento, ou como refere Pereira (2008) “acção de pôr em movimento” (p. 217). Em frugais palavras poderíamos concluir que a motivação é o que coloca a pessoa em movimento, que a estimula a fazer algo. Já Ryan e Deci (2000) haviam discorrido que o facto de alguém se encontrar motivado, não é nada mais do que estar a sentir-se movido a fazer algo. Mas, partilhando da ideia de Lima (2014), esta explicação não é um esclarecimento pleno para este conceito.

			Para Madureira (1990, p. 299) “a motivação é uma força que reside na pessoa e a estimula a dirigir o seu comportamento no sentido de alcançar alguns objectivos.” De acordo com Vallerand e Thill citados por Carré e Caspar (2001, p. 286) num plano científico, a “motivação é uma “construção hipotética” que visa descrever “as forças internas e ou externas que produzem o desencadear, a direção, a intensidade e a persistência do comportamento.” Rheinberg (2008), corroborando o que temos dissertado até aqui, admite que pouco se entende sobre a motivação. Para este autor, na linguagem comum, o termo refere-se a algo que pode variar na sua intensidade. Assim o autor entende como uma pessoa altamente motivada “alguém que mobiliza todas as forças para trazer algo específico para o seu alcance”3 (p. 14). 

			Para Barbosa (2009, p. 4) a motivação consiste no “fenómeno que leva o indivíduo a comportar-se de uma determinada maneira”. A autora defende que o termo é utilizado para justificar as razões que levam o indivíduo a ter um comportamento persistente numa dada direção. Já Camara et al. (2013) vem tentar simplificar este conceito, intelectualizando-o apenas como um “motivo para ação” (p. 738), um motivo que tem inerente uma necessidade que é suprida através dessa mesma ação. 

			Expusemos até agora o entendimento da doutrina do conceito de motivação a nível genérico, tentemos agora enquadrá-lo no âmbito organizacional. 

			Pinder (1998, apud Cunha et al., 2014, p. 117), define motivação no trabalho como “o conjunto de forças energéticas que têm origem quer no indivíduo quer fora dele, e que dão origem ao comportamento de trabalho, determinando a sua forma, direção, intensidade e duração”. Camara et al. (2013, p. 738) referem que a motivação no quadro de trabalho de uma empresa, no fundo, é a existência de “razões para desencadear a ação que permita que o seu talento se manifeste.” Bilhim (2013, p. 291) vem referir que, no âmbito organizacional a motivação é “a vontade de exercer elevados níveis de esforço para que a organização alcance os seus objetivos, esforço esse que é condicionado pela forma como esta satisfaz algumas das necessidades dos indivíduos.”

			Perante esta panóplia de autores selecionados, retirados de uma comunidade científica muito maior, é notória a ausência unanimidade apontada a priori. Contudo, quando analisamos todas as definições dos autores, quer a nível geral, quer a nível organizacional, é-nos possível delinear pontos comuns. Temos inicialmente um indivíduo que precisa de um motivo para agir de determinada forma, atingindo assim o objetivo. 

			Este motivo pode ser de origem intrínseca, ou pode ser de origem extrínseca. Porém, apesar da origem do motivo poder ser de duas origens, apenas o próprio individuo se pode motivar a si próprio. 

			Devemos ainda referir que “cada indivíduo tem o seu próprio conjunto de expectativas e de crenças a respeito do seu trabalho. Essas forças interiores são os seus principais motivadores de realização” (Smith, 1993, pp. 32-33). Acompanhando a ideia de Chiavenato (2006) os GesRH têm que ter em conta que cada pessoa é diferente em termos de valores, perceção do estímulo, necessidades, cognição, objetivos, etc, mas também difere tendo em conta o tempo. 

			2.3. DESTRINÇA DO CONCEITO DE SATISFAÇÃO

			Ao longo da nossa revisão literária constatámos que os conceitos de satisfação e motivação são comummente confundidos, ou tidos como sinónimos, o “que tem conduzido a falsos juízos no que diz respeito ao estudo da motivação e aos factores de satisfação do comportamento humano” (Antunes, 2011, p. 8). Assim torna-se oportuno clarificar a nossa temática de estudo e afastar quaisquer dúvidas entre estes conceitos que “embora relacionados, medem coisas diferentes” (Santos, 2012, p. 4).

			Hoppock (1935, apud Escalda, 2013) define satisfação no trabalho como uma combinação entre fatores de origem psicológica, física e ambiental que fazem uma pessoa afirmar que está satisfeita com o seu trabalho. Locke (1969) vem tentar definir o conceito de satisfação no trabalho idealizando-a como a resposta afetiva de alguém no seu trabalho. Numa perspetiva mais recente Antunes (2011, p. 9) refere que satisfação no trabalho “é o prazer resultante da realização daquilo que se espera ou deseja.” 



OEBPS/font/Cambria-Bold.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/Calibri.ttf



OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/Calibri-Italic.ttf


